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ANALISE DE ELEMENTOS RELATIVOS AO PEDIDO DO 

ESTUDIO PARA LA DEFENSA DE LOS DERECHOS DE LA MUJER (DEMUS), DO PERU,
PARA PARTICIPAR DAS ATIVIDADES DA OEA 

Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais / Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informação aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Estudio para la Defensa de los Derechos de la Mujer (DEMUS). 
A informação constante deste relatório é apresentada em cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, e inclui um resumo e uma relação da documentação apresentada pelo Estudio para la Defensa de los Derechos de la Mujer (DEMUS), em conformidade com as mencionadas diretrizes.

1.
Antecedentes

O Estudio para la Defensa de los Derechos de la Mujer (DEMUS), organização sem fins lucrativos, fundada em 15 de dezembro de 1988, em Lima, Peru, tem por objetivo principal a defesa judicial, a capacitação e a pesquisa relativas aos direitos da mulher no Peru.  
O DEMUS promove a defesa e o reconhecimento dos direitos humanos das mulheres, em especial os direitos sexuais e reprodutivos.  Cumpre essa missão por meio da vigilância e da incidência pública de casos de violência contra mulheres e outras formas de discriminação baseadas nas diferenças étnico-raciais e de classe e gênero.  Procura incutir mudanças individuais e sistemáticas a partir de perspectivas jurídicas, psicológicas e sociais.
O DEMUS acompanha casos de discriminação, violação sexual e assédio sexual e presta assistência jurídica e psicológica às mulheres vitimadas.  O DEMUS trabalha para conscientizar as autoridades regionais, distritais e provinciais quanto ao problema da violência contra a mulher e exigir medidas que possibilitem combatê-la mediante colaboração com outras organizações da sociedade civil como a Associação Pró-Direitos Humanos (APRODEH), o Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), a Comissão Mulher e Eqüidade do Conselho Nacional de Desenvolvimento Sustentável (CONADES) e o Grupo Gênero e Economia, entre outras. 


O DEMUS custeia suas atividades por meio de contribuições e projetos financiados por organizações da sociedade civil e de fundações como Womankind, Entrepueblos, Front Line, Fundação Ford, Corporação Humanas e Hivos.

O DEMUS apresentou seu pedido à OEA em 25 de novembro de 2008.
2.
Nome, endereço e data de constituição da organização

Nome: 



DEMUS - Estudio para la Defensa de los Derechos de la Mujer
Endereço:   


Jr. Caracas 2624, Jesús María, Lima, Perú
Telefone: 


+0051-1-4631236 
Fax: 



+0051-1-4638515 
Correio eletrônico: 

demus@demus.org.pe  HYPERLINK "mailto:postmast@manuela.org.pe" 

Página na Web:


http://www.demus.org.pe HYPERLINK "mailto:postmast@manuela.org.pe" 

Membros da diretoria: 

María Ysabel Cedano García




Jeannette Llaja Villena

Representação legal: 

María Ysabel Cedano García

Data de constituição: 

15 de dezembro de 1988 
3.
Área de atuação principal e relação com as atividades da OEA

O DEMUS atua em diferentes áreas relacionadas com as atividades da OEA, dentre as quais se destacam as abaixo relacionadas.
· Defender os direitos humanos das mulheres peruanas e latino-americanas mediante a divulgação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, em conformidade com as normas internacionais de direito.
· Elaborar relatórios sobre a autonomia e o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos a fim de contribuir para a eliminação da violência contra a mulher.
· Realizar cursos de formação e capacitação com vistas à autonomia da mulher e incentivá-la a mobilizar-se pelo exercício de seus direitos.
· Influenciar a política de administração da justiça e os atores encarregados no âmbito nacional e internacional, com o objetivo de promover as demandas e interesses estratégicos da mulher na agenda nacional e internacional.
· Defender uma política de reparação na área da saúde mental da mulher vítima de violência sexual contribuindo para a construção de um modelo de saúde mental comunitária.
4.
Contribuições de interesse para a OEA
O DEMUS executa as seguintes atividades com relação à defesa dos direitos da mulher, que podem contribuir para as áreas de trabalho da OEA.
· Investigar, documentar e apresentar relatórios de casos de violações de direitos humanos da mulher.
· Capacitar mulheres líderes comunitárias bem como operadoras de justiça quanto aos direitos humanos da mulher, especialmente em matéria de direitos sexuais e reprodutivos.
· Divulgar documentos sobre os direitos humanos da mulher, especialmente os que se relacionem às normas internacionais adotadas pelo sistema interamericano de direitos humanos. 

· Monitorar as políticas de direitos humanos da mulher incentivadas pelo Estado peruano, de acordo com as normas dispostas pelos tratados internacionais de direitos humanos.
· Preparar campanhas publicitárias sobre os direitos humanos da mulher destinadas à redução da violência.
· Prestar apoio jurídico e psicológico à mulher vítima de violência, assédio sexual e discriminação.

5.
Identificação das áreas de trabalho da OEA 


O DEMUS considera que pode contribuir para os esforços da OEA mediante: 
· colaboração com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) na divulgação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador);

· apoio à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) na divulgação e acompanhamento dos direitos  da mulher de acordo com a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher,  “Convenção de Belém do Pará”;

· participação nas reuniões da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e contribuição mediante recomendações relacionadas com a eliminação de toda forma de discriminação contra a mulher;
· defesa dos princípios da Carta Democrática Interamericana relativamente ao respeito aos direitos  humanos e sociais e à participação cívica;
· cooperação com o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) mediante o desenvolvimento e elaboração de cursos de capacitação jurídica sobre os direitos  humanos da mulher, destinados aos múltiplos operadores dos sistemas de justiça dos países das Américas.
6.
Documentos apresentados pela OSC à OEA
· Carta dirigida ao Secretário-Geral da OEA, de 25 de novembro de 2008
· Ato constitutivo, de 15 de dezembro de 1988
· Estatutos e modificação parcial dos estatutos, de 19 de agosto de 2008
· Relatório anual 2007

· Demonstrativos financeiros 2007/2008 (auditados por C.P. Silvia Efazo Flores)

· Declaração de missão institucional
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